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CADERNO DE ENCARGOS 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar no âmbito do 

procedimento para a Renovação de subscrição de licença Enterprise HiQPdf para o ISEP – Instituto 

Superior de Engenharia do Porto, Ref.ª ISEP/INS/53837/2022. 

 

Artigo 2.º 

Obrigações do adjudicatário 

A execução do serviço e/ou fornecimento deve obedecer às obrigações previstas na legislação aplicável 

e no presente caderno de encargos. 

 

Artigo 3.º 

Obrigações da entidade adjudicante 

Constituem obrigações da entidade adjudicante: 

a)  Pagar, no prazo acordado, as faturas emitidas pelo adjudicatário;  

b) Monitorizar o fornecimento no que respeita às respetivas condições e aplicar as  

devidas sanções em caso de incumprimento. 

 

Artigo 4.º 

Condições de exploração 

O adjudicatário obriga-se a prestar o serviço e/ou fornecimento referido no artigo 1º de acordo com as 

condições e especificações constantes da sua proposta, as quais deverão respeitar integralmente as 

especificações constantes do anexo A ao presente caderno de encargos – especificações técnicas. 

 

Artigo 5.º 

Sigilo 

O adjudicatário por si e através dos seus agentes obriga-se a garantir rigoroso sigilo quanto a 

informações e documentação que os seus profissionais venham a ter acesso, por força do serviço e/ou 

fornecimento contratado, relacionadas com a atividade da entidade adjudicante inclusive após a 

execução do contrato. 
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Artigo 6.º 

Prestação de Informação 

O adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 

entidade adjudicante, quer relativamente à execução do serviço e/ou fornecimento, quer ao 

cumprimento das obrigações que para aquele emergem deste caderno de encargos. 

 

Artigo 7.º 

Preço Base 

O preço base para efeitos do presente procedimento é de 2.097,00€ (Dois mil e noventa e sete euros), 

que limita o preço contratual, não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado, se este for devido. 

 

Artigo 8.º 

Condições de pagamento 

O pagamento será feito a 60 dias após a data da fatura. As faturas são emitidas após concordância por 

parte do ISEP. 

As faturas devem ser rececionadas até ao dia 05 do mês seguinte ao mês a que dizem respeito. 

 

Artigo 9.º 

Duração do contrato 

O presente contrato terá início no dia seguinte à sua assinatura e terá a duração de 1 ano, podendo ser 

prorrogado por períodos de um ano, até ao máximo de 2 renovações, salvo denúncia por qualquer uma 

das partes por carta registada, com uma antecedência mínima de 60 dias.  

 

Artigo 10.º 

Penalidades 

Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato a entidade adjudicante, pode exigir do 

adjudicatário, o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento que tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o 

grau de culpa do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

 

Artigo 11.º 

              Classificação orçamental e ano económico 

A presente aquisição será suportada por conta da verba inscrita no orçamento do ano de 2022, pela 

rúbrica de classificação económica 020205B0 – Locação de material de informática -Software 
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Informático e para os anos seguintes será a satisfazer por conta de verbas a inscrever no mesmo 

agrupamento/rubrica na respetiva proposta de orçamento do ISEP. 

 

Artigo 12.º 

Gestor do contrato 

Nos termos do artigo 290.º A do Código dos Contratos Públicos o gestor do presente contrato é Nuno 

Ricardo Vinha da Silva.  

O endereço de email para eventuais contactos é: nrvs@isep.ipp.pt  

 

Artigo 13.º 

Situação contributiva 

O adjudicatário deverá garantir a inexistência de dívidas perante a Segurança Social e as Finanças e 

comprová-lo perante a entidade adjudicante após a adjudicação. 

 

Artigo 14.º 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo CCP e por demais legislação portuguesa aplicável. 

 

Artigo 15.º 

Casos fortuitos ou de força maior 

Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as obrigações 

assumidas no contrato. 

A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à outra 

parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 
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Anexo A 

Especificações Técnicas 

 

Renovação de subscrição de licença Enterprise HiQPdf ( ORDER ID HIQ190619-1011-50158 ) 

Renovação de subscrição para manutenção e suporte de licença de biblioteca.Net para conversão de 

Html para PDF, atualmente em utilização no Instituto Superior de Engenharia do Porto. 

A subscrição deverá ser exclusivamente do fabricante HiQPdf uma vez que não é possível a sua 

substituição por produtos alternativos devido ao facto deste software já ter sido utilizado em 

programação informática anterior, pelo que a sua substituição invalidaria o trabalho já desenvolvido. 

 

 


